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PROJETO DE LEI N°, DE 2021
(Autoria: CPl do Feminicidio da CLDF)

Estabelece diretrizes para a
instituicao do “Programa:
Monitoramento Integrado de
Medidas Protetivas de Urgéncia” no
ambito do Distrito Federal.

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Ficam estabelecidas diretrizes para a instituicdo do “Programa: Monitoramento
Integrado de Medidas Protetivas de Urgéncia” no ambito do Distrito Federal.

Art. 2° Para os fins desta Lei, nomeia-se como Monitoramento Integrado de Medidas
Protetivas de Urgéncia a estratégia de unificar os esforcos de monitoramento eletrdnico ja
realizados ao encaminhamento para a rede de atendimento as mulheres em situacdo de
violéncia, a fim de garantir maior eficacia as medidas protetivas de urgéncia constantes da
secao IV, da Lei Federal n® 11.340/2006 - Lei Maria da Penha.

Art. 3° S&o principios da implementacdo do Monitoramento Integrado:

| - A natureza juridica autbnoma das medidas protetivas de urgéncia no ambito da Lei
Maria da Penha, independente da existéncia de processo criminal ou acéo principal contra o
agressor.

Il - A integracdo da rede de atendimento com vistas a promoc¢ao de autonomia das
mulheres em situacéo de violéncia e a responsabilizacédo e reeducacéo dos autores.

[l - A promocao de acgOes educativas voltadas ao conjunto da populagdo sobre os
tipos de violéncia contra as mulheres preconizados na Lei Maria da Penha e o papel do
Estado e da sociedade em sua erradicacao.

IV - A vedacéo as praticas de violéncia institucional que resultam na culpabilizacdo da
mulher pela violéncia sofrida e/ou na revitimizagdo por sucessiva inquiricdo sobre o mesmo
fato em ambito criminal, civel e administrativo, nos termos que dispbe o Art. 10-A, 81°, I, da
Lei Federal n°® 11.340/2006.

V - A intersetorialidade entre as politicas publicas executadas no atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar, em especial nas areas de educacéo,
assisténcia social, seguranca publica, saude e mobilidade urbana, para potencializar as
garantias de direitos.

Art. 4° E objetivo deste monitoramento assegurar o direito humano de viver sem
violéncia doméstica e familiar das mulheres e coibir a reincidéncia e a escalada da violéncia
verificAvel no aumento de registros de crimes de descumprimento de medidas protetivas de
urgéncia, inscritos no Art. 24-A, da Lei Maria da Penha.
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Art. 5° As diretrizes deste programa séo:

| - O incentivo a realizacdo de estudos de caso, pela Rede Local, para formulacéo de
planos de seguranga para mulheres sob medida protetiva de urgéncia e para a avaliagdo
periodica de fatores de risco.

Il - A orientacdo para solicitacdo e deferimento pelas autoridades competentes da
medida protetiva de urgéncia de atendimento psicossocial do agressor, em grupo ou
individual, nos termos do Art. 22, VII, da Lei Maria da Penha, desde a primeira intervencéo do
Estado na relacdo e ndo somente ao final do deslinde processual penal.

lIl - A observancia da competéncia hibrida (civel e criminal) dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, para quando cabivel haja o deferimento de medidas
protetivas de alimentos provisionais, de restricdo ou suspensado de visitas aos dependentes e
sejam realizadas acfes de divorcio ou dissolucdo da unido estavel, conforme dispdem os
Arts. 14 e 22, da Lei Maria da Penha, a fim de garantir celeridade a prestacao jurisdicional e
evitar a revitimizagcdo da mulher.

IV - A integracdo do monitoramento eletrénico de autores e mulheres em situacédo de
violéncia, que coibem a aproximacdo e contato, com 0 encaminhamento a atendimento
psicossocial pelos servicos da rede, a exemplo dos ofertados nos Centros Especializados de
Atendimento a Mulher - CEAMSs, nos Nucleos de Atendimento as Familias e aos Autores de
Violéncia Domeéstica - NAFAVDs, nos Nucleos do Pro-Vitima e nos Centros de Referéncia
Especializada em Assisténcia Social - CREAS.

V - A realizacdo de visitas domiciliares para acompanhamento in loco dos casos de
maior gravidade encaminhados pelo Poder Judiciario ao PROVID - Prevencdo Orientado a
Violéncia Doméstica e Familiar, da Policia Militar.

VI - A disponibilizagéo de tablets e aparelhos celulares para que as equipes lotadas
em atendimentos in loco possam acessar as informacdes do Banco Nacional de Medidas
Protetivas de Urgéncia (BNMPU - CNJ) que séo disponibilizadas ao Ministério Publico,
Defensoria Publica, 6rgaos de seguranca publica e assisténcia social.

Art. 6° Sdo exemplos de agBes a serem implementadas no ambito do Programa
Monitoramento Integrado de Medidas Protetivas de Urgéncia:

| - Oferta de capacitacdo continuada as servidoras e servidores que atuam no
atendimento a mulheres em situacado de violéncia e a autores sobre os tipos de violéncia
contra as mulheres, as modalidades de medidas protetivas de urgéncia e seu importancia na
garantia de direitos.

Il - Promogdo de campanha permanente sobre o carater autbnomo das medidas
protetivas de urgéncias e seu papel na prevencédo da reincidéncia e da letalidade da violéncia
de género.

[l - Monitoramento da adesado voluntaria de mulheres sob medida protetiva de
urgéncia e do encaminhamento de autores ao monitoramento eletrénico e aos atendimentos
psicolégicos e socioassistenciais ofertados pelo Monitoramento Integrado de Medidas
Protetivas de Urgéncia.

lIl - Realizac&o de estudos periddicos sobre a solicitagcdo e o deferimento de medidas
protetivas, sobre os atendimentos realizados pelos servicos e a eficacia das medidas
protetivas de urgéncia em prevenir a reincidéncia da violéncia e os feminicidios.

Art. 7° Esta Lei entrara em vigor a partir da sua publicacao.
JUSTIFICACAO

A Lei Maria da Penha prevé, em seus artigos 22 a 24, medidas protetivas de urgéncia,
gue visam garantir direitos fundamentais a mulheres em situacdo de violéncia. As medidas
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protetivas subdividem-se em dois tipos: as que obrigam 0s agressores a se absterem de
praticar determinadas condutas e aquelas voltadas especificamente a protecdo de mulheres
em situacao de violéncia e seus dependentes.

Em que pese sejam deferidas sem que o juizo realize oitiva das partes ou aguarde
manifestacdo do Ministério Puablico para sua apreciagdo, pouco € difundido sobre a
possibilidade de requerer medida protetiva de urgéncia por meio da Defensoria Publica ou do
Ministério Publico sem que haja o registro de ocorréncia em face do agressor. O que
evidencia a necessidade de afirmar o entendimento da natureza juridica e autbnoma das
medidas protetivas de urgéncia, que independe da instauracdo de inquérito policial ou acao
judicial para prevenir a escalada da violéncia e a reincidéncia no cometimento de violéncia
doméstica e familiar contra as mulheres.

Tendo realizado 11 meses de trabalhos entre 2019 e 2021, esta Comissao
Parlamentar de Inquérito investigou a atuacdo do Poder Publico em 90 processos judiciais de
feminicidios tentados e consumados e identificou que, entre os quais 37 mulheres foram
mortas por feminicidio e 53 sobreviveram a crimes tentados . Em relacdo a protecdo pelo
sistema de justica, 48,6% das vitimas fatais tinham medidas protetivas de urgéncia
deferidas (18 entre 37 mulheres) e 84,9% das sobreviventes (45 em um universo de 53)
tiveram MPUs solicitadas somente ap0s a tentativa de feminicidio . A maior parte das
envolvidas tiveram medidas de proibicdo de contato e de afastamento deferidas.

Sabe-se que o0s servicos de seguranca publica ja tém empreendido acdes de
monitoramento das medidas protetivas de urgéncia para dotar as decisdes judiciais de
eficacia, a exemplo do monitoramento de autores e de vitimas por meio, respectivamente, de
tornozeleiras e dispositivos eletrénicos, bem como por meio da realizacdo de visitas
domiciliares pelo PROVID, da Policia Militar. Contudo, mesmo assim o Distrito Federal tem
apresentado aumento percentual nos crimes de descumprimento de medida protetiva de
urgéncia, da ordem de 11% se comparados os anos de 2020 e 2019.

O que evidencia a necessidade de realizar um monitoramento intersetorial das
medidas protetivas de urgéncia, que envolva os servicos e politicas publicas das areas de
seguranca publica, assisténcia social, saude, dentre outros. O Monitoramento Integrado de
Medidas Protetivas de Urgéncia, portanto, se reveste de relevancia social pois consiste na
realizacdo de estudo de caso pela rede local de mulheres sob medida protetiva e autores de
violéncia, formulacdo de plano de seguranca, bem como reforca a competéncia hibrida dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a mulher para processar e julgar
demandas no que tange a divércio, dissolugdo de unido estavel e deferimento de alimentos
provisionais como medida protetiva de urgéncia.

Por todo o exposto, a CPIl do Feminicidio da CLDF pugna pela aprovacdo da presente
proposicdo para, nos termos preconizados pela propria Lei Maria da Penha, reforcar o papel
das medidas protetivas na prevencdo da reincidéncia e da letalidade de violéncia de género
no Distrito Federal.

Sala de Comissfes, 2021.
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